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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : HENRIKE MAURO MUNIZ (PRESO)
ADVOGADO : SAMUEL LUCAS PROCÓPIO - SP381837
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS.  ALEGAÇÃO  DE  VIOLÊNCIA
POLICIAL.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  PRISÃO
PREVENTIVA.  GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.  GARANTIA
DA  ORDEM  PÚBLICA.  PRISÃO  DOMICILIAR.  INEXISTÊNCIA  DE
PROVA  DA  IMPRESCINDIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que denegou a
ordem  de habeas  corpus, em  favor  de  agravante  preso  em  flagrante  e,
posteriormente,  preventivamente,  pela  suposta  prática  do  crime do  art.  33,
caput, da Lei n. 11.343/2006.
2.  Defesa alegou nulidade da custódia pela não realização de exame de corpo
de  delito  apesar  de  lesões  corporais  decorrentes  de  abordagem  policial;
insuficiência de indícios de autoria; ausência de fundamentação idônea e de
requisitos  para  a  preventiva;  existência  de  condições  pessoais  favoráveis;
possibilidade de medidas cautelares do art. 319 do CPP; desproporcionalidade
da segregação; e direito à prisão domiciliar por ser genitor de menor de 12
anos. Pleiteou a revogação da preventiva, com ou sem cautelares diversas, ou
substituição por prisão domiciliar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em: (i) saber se a ausência de exame de
corpo  de  delito  na  audiência  de  custódia,  diante  de  alegadas  lesões  por
violência policial, gera nulidade da prisão ou contamina os indícios da prática
criminosa;  (ii)  saber  se  é  possível,  na  via  estreita  do habeas  corpus,
reexaminar o conjunto fático-probatório quanto à alegada violência policial e
à suficiência dos indícios de autoria e materialidade; (iii)  saber se a prisão
preventiva está concretamente fundamentada na garantia da ordem pública,
nos termos dos arts. 312 e 313 do CPP, ante a gravidade concreta da conduta e
a  quantidade  e  variedade  de  drogas  apreendidas;  (iv)  saber  se  medidas
cautelares do art. 319 do CPP se mostram adequadas e suficientes; (v) saber se
se aplica o princípio da homogeneidade para afastar a preventiva; e (vi) saber
se é cabível prisão domiciliar do art. 318, VI, do CPP, sem comprovação da
imprescindibilidade dos cuidados paternos e com filho com 12 anos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A alegação de violência policial e de nulidade por ausência de exame de
corpo de delito demanda apuração própria e aprofundada, não contamina os
indícios de prática criminosa e carece de prova pré-constituída nos autos.
6. O reexame do conjunto fático-probatório é inviável na via do habeas corpus
e do respectivo agravo regimental.
7. A prisão preventiva está concretamente fundamentada na garantia da ordem
pública,  com  base  na  gravidade  concreta  da  conduta  e  na  apreensão  de
expressiva  quantidade  e  variedade  de  drogas,  dinheiro  e  apetrechos,  em
consonância com os arts. 312 e 315 do CPP.
8.  Medidas  cautelares  diversas  da  prisão  mostram-se  inadequadas  e
insuficientes  diante  da  presença  dos  requisitos  do  art.  312  do  CPP,  e  da
periculosidade evidenciada.
9.  Condições  pessoais  favoráveis  não  afastam  a  custódia  cautelar  quando
presentes os pressupostos autorizadores.
10. O princípio da homogeneidade é inaplicável em sede de habeas corpus,
por exigir juízo de previsão incompatível com a cognição sumária.
11. A prisão domiciliar prevista no art. 318, VI, do CPP exige comprovação da
imprescindibilidade dos cuidados do genitor; a ausência de prova e a idade de
12 anos do filho afastam a medida.
IV. DISPOSITIVO 
12. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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I. CASO EM EXAME

1.  Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que denegou a
ordem  de habeas  corpus, em  favor  de  agravante  preso  em  flagrante  e,
posteriormente,  preventivamente,  pela  suposta  prática  do  crime do  art.  33,
caput, da Lei n. 11.343/2006.

2.  Defesa alegou nulidade da custódia pela não realização de exame de corpo
de  delito  apesar  de  lesões  corporais  decorrentes  de  abordagem  policial;
insuficiência de indícios de autoria; ausência de fundamentação idônea e de
requisitos  para  a  preventiva;  existência  de  condições  pessoais  favoráveis;
possibilidade de medidas cautelares do art. 319 do CPP; desproporcionalidade
da segregação; e direito à prisão domiciliar por ser genitor de menor de 12
anos. Pleiteou a revogação da preventiva, com ou sem cautelares diversas, ou
substituição por prisão domiciliar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em: (i) saber se a ausência de exame de
corpo  de  delito  na  audiência  de  custódia,  diante  de  alegadas  lesões  por
violência policial, gera nulidade da prisão ou contamina os indícios da prática
criminosa;  (ii)  saber  se  é  possível,  na  via  estreita  do habeas  corpus,
reexaminar o conjunto fático-probatório quanto à alegada violência policial e
à suficiência dos indícios de autoria e materialidade; (iii)  saber se a prisão
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preventiva está concretamente fundamentada na garantia da ordem pública,
nos termos dos arts. 312 e 313 do CPP, ante a gravidade concreta da conduta e
a  quantidade  e  variedade  de  drogas  apreendidas;  (iv)  saber  se  medidas
cautelares do art. 319 do CPP se mostram adequadas e suficientes; (v) saber se
se aplica o princípio da homogeneidade para afastar a preventiva; e (vi) saber
se é cabível prisão domiciliar do art. 318, VI, do CPP, sem comprovação da
imprescindibilidade dos cuidados paternos e com filho com 12 anos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A alegação de violência policial e de nulidade por ausência de exame de
corpo de delito demanda apuração própria e aprofundada, não contamina os
indícios de prática criminosa e carece de prova pré-constituída nos autos.

6. O reexame do conjunto fático-probatório é inviável na via do habeas corpus
e do respectivo agravo regimental.

7. A prisão preventiva está concretamente fundamentada na garantia da ordem
pública,  com  base  na  gravidade  concreta  da  conduta  e  na  apreensão  de
expressiva  quantidade  e  variedade  de  drogas,  dinheiro  e  apetrechos,  em
consonância com os arts. 312 e 315 do CPP.

8.  Medidas  cautelares  diversas  da  prisão  mostram-se  inadequadas  e
insuficientes  diante  da  presença  dos  requisitos  do  art.  312  do  CPP,  e  da
periculosidade evidenciada.

9.  Condições  pessoais  favoráveis  não  afastam  a  custódia  cautelar  quando
presentes os pressupostos autorizadores.

10. O princípio da homogeneidade é inaplicável em sede de habeas corpus,
por exigir juízo de previsão incompatível com a cognição sumária.

11. A prisão domiciliar prevista no art. 318, VI, do CPP exige comprovação da
imprescindibilidade dos cuidados do genitor; a ausência de prova e a idade de
12 anos do filho afastam a medida.

IV. DISPOSITIVO 

12. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  HENRIKE MAURO MUNIZ

contra decisão monocrática que denegou a ordem de habeas corpus (fls. 51-60). 

Consta que o agravante foi preso em flagrante, e após preventivamente, em

razão da suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Nas razões do writ, a parte impetrante alegou a nulidade da custódia cautelar,

em razão da não realização do exame de corpo de delito, mesmo diante da existência de

lesões corporais, decorrentes de agressões praticadas pela autoridade policial no momento

da abordagem.

Documento eletrônico VDA57613433 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 12/06/2026 13:02:58
Código de Controle do Documento: ca00be39-a966-4eef-a634-16e160c405c6



Aduziu falta de indícios de autoria delitiva.

Sustentou a ausência de fundamentação idônea e  dos requisitos  necessários

para a decretação da custódia preventiva.

Argumentou que o custodiado possui condições pessoais favoráveis e que é

possível a aplicação de medidas cautelares alternativas.

Defendeu a desproporcionalidade da prisão preventiva.

Asseverou  que  o  agravante  faz  jus  à  prisão  domiciliar,  pois  é  pai  de  uma

criança menor de 12 (doze) anos de idade.

Requereu, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva, com ou

sem a aplicação de medidas cautelares diversas ou a substituição da custódia cautelar pela

prisão domiciliar.

Na decisão de fls. 51-60, deneguei a ordem de habeas corpus. 

Nas razões do regimental, a Defesa reitera as alegações feitas nas razões do

writ.

Ao final, pleiteia a reconsideração do ato judicial monocrático ou o provimento

do agravo regimental para que seja concedida a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.

No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento.

No caso, a Corte local consignou o seguinte (fls. 25-26; grifamos):

O  impetrante  alegou,  preliminarmente,  que  haveria  nulidade  absoluta  da
audiência de custódia e dos atos subsequentes, pela não realização de exame
de corpo de delito no paciente, mesmo diante de lesões corporais visíveis e
documentadas, oriundas de violência policial.
Sem razão.
Isto  porque,  além  de  se  tratar  de  situação  a  ser  apurada  de  forma
aprofundada em momento oportuno e em procedimento diverso - sobretudo
porque os indícios até então colhidos também evidenciam que o paciente
teria  agredido  as  autoridades  policiais,  de  modo  a  não  se  saber,  neste
momento, se efetivamente de trata de agressão ou defesa-, fato é que trata-se
de questão que não contamina os indícios da prática criminosa. E, de toda
sorte,  percebe-se  que  o  paciente  foi  devidamente  atendido  em  ambiente
hospitalar, no próprio dia do delito apurado (mov. 1.38).
Neste sentido:
[...]
De toda  sorte,  ainda  que  não  fosse  este  o  caso,  tem-se  que  a  prisão  em
flagrante foi convertida em preventiva, de modo que houve o advento de novo
título  prisional,  restando  superadas  as  questões  atinentes  ao  decreto
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constritivo anterior. Nesse trilhar, cito a orientação do Superior Tribunal de
Justiça:
[...]

Como se vê, a tese de ilegalidade na ação policial foi afastada pela Corte de

origem sob o fundamento de que não há provas nos autos que atestem a alegada violência

policial.  A  revisão  desse  entendimento  demandaria,  necessariamente,  o  reexame  do

conjunto fático-probatório dos autos, providência inviável em sede de habeas corpus.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA PESSOAL E  VEICULAR.  FUNDADA SUSPEITA EXIGIDA PELO
ART.  244  DO CPP.  AGRESSÕES DURANTE O FLAGRANTE.  QUESTÃO
CONTROVERTIDA.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
ATENUANTE  DA  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  SÚMULA  N.  231/STJ.
MODULAÇÃO  DA  MINORANTE  DO  TRÁFICO  PRIVILEGIADO
FUNDAMENTADA. QUANTIDADE RELEVANTE. SÚMULA VINCULANTE
N.  59.  REGIME  ABERTO.  AGRAVO  REGIMENTAL  PARCIALMENTE
PROVIDO.
1. "Com relação à busca veicular, sabe-se que esta Corte Superior a equipara
à  busca  pessoal,  e  o  art.  244  do  CPP  assevera  que  "a  busca  pessoal
independerá  de  mandado,  no  caso  de  prisão  ou  quando  houver  fundada
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada
no curso de busca domiciliar" (HC n.  691.441/SP, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 26/4/2022.)
2.  No caso em questão,  a abordagem se deu em razão do comportamento
evasivo apresentado pelo paciente, haja vista que houve a desobediência a
sinais sonoros e luminosos de parada, além da velocidade incompatível com a
via, a evidenciar fundada suspeita, sem configurar flagrante ilegalidade.
3. Não se verifica flagrante ilegalidade pela indicação de agressões sofridas
no flagrante com a consequente nulidade da busca pessoal, pois, assim como
demonstrado pela Corte de origem, a situação carece de dilação probatória e
já foi oficiado o órgão responsável para avaliar a conduta empregada pelos
policiais.
4. Diante da Súmula n. 231/STJ, devidamente justificada a não diminuição da
pena .
5.  Conforme  o  entendimento  jurisprudencial,  é  viável  a  utilização  da
quantidade de droga para modular a fração de redução referente à minorante
do tráfico privilegiado, de modo que a apreensão de 6,5kg de maconha pode
conduzir à diminuição da pena em metade.
6. A fixação da pena-base no mínimo, com incidência da minorante do tráfico
privilegiado, com pena final de 2 anos e 6 meses de reclusão, pode conduzir
ao regime aberto, conforme enunciado vinculante 59/STF.
7. Agravo regimental parcialmente provido apenas para fixar o regime aberto.
(AgRg  no  HC  n.  867.685/SP, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 11/3/2024,
DJe de 14/3/2024.)
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO.
OPOSIÇÃO DE DOIS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA O MESMO
ACÓRDÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA  E
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. NULIDADE DA DECISÃO DE
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
E DE INÉPCIA DA DENÚNCIA POR VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART.
41 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. QUESTÕES SUPERADAS
DIANTE  DA  SUPERVENIÊNCIA  DE  SENTENÇA  CONDENATÓRIA,
CONFIRMADA EM SEGUNDO GRAU. NULIDADE DA SENTENÇA POR
VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  CORRELAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.
NULIDADE  DA  PROVA  POR  VIOLAÇÃO  DE  DOMICÍLIO.
INOCORRÊNCIA.  FUNDADAS  RAZÕES  PARA  O  INGRESSO  EM
DOMICÍLIO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
ILICITUDE DA PROVA EM RAZÃO DAS AGRESSÕES SOFRIDAS PELO
PACIENTE. AUSÊNCIA DE PROVAS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO.  NULIDADE  DO  RECONHECIMENTO  PESSOAL  POR
INOBSERVÂNCIA  AO  ART.  226  DO  CPP.  OUTROS  ELEMENTOS  DE
PROVA APTOS A RESPALDAR A CONDENAÇÃO. OITIVA DAS VÍTIMAS E
TESTEMUNHAS  SEM  A  PRESENÇA  DO  RÉU  EM  AUDIÊNCIA
REALIZADA  POR  VIDEOCONFERÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INDEFERIMENTO  MOTIVADO  DA
PRODUÇÃO  DE  PROVA  REQUERIDA  PELA  DEFESA  NO  CURSO  DA
INSTRUÇÃO  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.
EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA  E
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  O  entendimento  adotado  pelo  Tribunal  de  origem  não  destoa  da
jurisprudência desta Corte no sentido de que a interposição de dois recursos
pela  mesma  parte  e  contra  a  mesma  decisão  impede  o  conhecimento  do
segundo  recurso,  haja  vista  a  preclusão  consumativa  e  o  princípio  da
unirrecorribilidade.  Isso  porque,  "no  sistema  recursal  brasileiro,  vigora  o
cânone  da  unicidade  ou  unirrecorribilidade  recursal,  segundo  o  qual,
manejados  dois  recursos  pela  mesma  parte  contra  uma  única  decisão,  a
preclusão consumativa impede o exame do que tenha sido protocolizado por
último"  (STJ,  EDv  no  AgInt  nos  EAREsp  955.088/RS, Rel.  Ministro  LUIS
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 13/9/2018).
2.  As  alegações  de  nulidade  da  decisão  de  recebimento  da  denúncia  por
ausência  de  fundamentação  e  de  inépcia  da  denúncia  por  violação  ao
disposto no art. 41 do CPP estão superadas diante da prolação da sentença
condenatória em desfavor do paciente (confirmada em segundo grau), sede
em que houve o exame exauriente das provas contidas nos autos.
3. Na hipótese, não houve ofensa ao princípio da correlação, pois todos os
fatos juridicamente relevantes e necessários à tipificação do delito imputado
ao paciente foram descritos na denúncia, o que lhe garantiu o pleno exercício
da ampla defesa e do contraditório.
4.  O  art.  5º,  inciso  XI,  da  Constituição  Federal  -  CF  assegura  a
inviolabilidade  do  domicílio.  No  entanto,  cumpre  ressaltar  que,  consoante
disposição expressa do dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta,
admitindo relativização em caso de flagrante delito.
Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona a
inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal - STF, por ocasião
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do  julgamento  do  RE n.  603.616/RO, assentou  o  entendimento  de  que  "a
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em
período  noturno,  quando  amparada  em  fundadas  razões,  devidamente
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de
flagrante delito,  sob pena de responsabilidade disciplinar,  civil  e  penal  do
agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".
5. No caso dos autos, constata-se que a entrada dos policiais na residência
deu-se  em  decorrência  de  informações  anteriores  obtidas  por  denúncia
anônima no sentido de que, naquela residência, havia um veículo Voyage que
era produto de roubo. Ao diligenciarem ao endereço indicado, os policiais
avistaram referido veículo no interior da residência, o que motivou o ingresso
no local. Nesse contexto, entendo que presente a justa causa para ingresso na
residência,  razão  pela  qual  não  há  nulidade  das  provas  por  violação  de
domicílio.
6. Além disso, ante os elementos fáticos extraídos dos autos, para acolher a
tese  da  defesa  de  nulidade  por  violação  domiciliar,  desconstituindo  os
fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias a respeito da existência de
elementos  previamente  identificados  que  denotavam  a  prática  de  crime
permanente no interior da residência, seria necessário o reexame de todo o
conjunto probatório, providência vedada em habeas corpus, procedimento de
cognição sumária e rito célere.
7. A tese de ilicitude da prova em razão das agressões sofridas pelo paciente,
por sua vez, foi afastada pela Corte a quo sob o fundamento de que não há
provas nos autos que atestem a alegada violência policial. A revisão desse
entendimento demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência inviável em sede de habeas corpus.
[...]
18.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  HC  n.  789.650/PR, relator
Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/3/2024, DJe  de
6/3/2024.)

Além  disso,  é  pacífico  nesta  Corte  Superior  que  o habeas  corpus (e  seu

respectivo recurso ordinário) não é instrumento adequado para a análise de alegações de

insuficiência  das  provas  de  autoria  e  materialidade  delitivas,  uma vez  que  tal  exame

demanda o  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,  o  que  se  mostra  incabível  na

presente via. Ilustrativamente, confira-se: AgRg no RHC n. 220.574/SC, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/8/2025, DJEN de 27/8/2025;

AgRg no HC n. 1.006.530/RS, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em

27/8/2025, DJEN de 1/9/2025.

No mais,  a  prisão  preventiva,  no  ordenamento  jurídico  brasileiro,  constitui

medida  cautelar  de  natureza  excepcional,  cuja  manutenção  está  condicionada  à

permanência dos fatos que a justificaram, e somente se legitima em situações em que a

liberdade do indivíduo represente um risco concreto e atual aos bens jurídicos tutelados

pelo art. 312 do Código de Processo Penal.

Sua decretação não representa antecipação de pena nem viola o princípio da

presunção de não culpabilidade,  desde que a decisão judicial  esteja fundamentada em
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elementos  concretos,  e  não  na  gravidade  abstrata  do  delito,  demonstrando  a  efetiva

necessidade da medida para o caso específico.

Para tanto, exige-se a comprovação da existência de prova da materialidade do

crime e de indícios suficientes de autoria, bem como do perigo gerado pelo estado de

liberdade do imputado, que se manifesta na necessidade de garantir a ordem pública, a

ordem econômica, a conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei penal. Trata-

se, portanto, da última e mais gravosa das medidas cautelares, cuja aplicação demanda a

demonstração  inequívoca  de  que  as  alternativas  previstas  no  art.  319  do  CPP  são

insuficientes para acautelar o processo e o meio social.

Na espécie, destacam-se, para a adequada análise da controvérsia, os seguintes

trechos do acórdão impugnado (fls. 29-34; grifamos):
Confrontando  a  fundamentação  adotada  pela  autoridade  apontada  como
coatora com os argumentos trazidos pelo impetrante, não vislumbro qualquer
ilegalidade  no  decreto  prisional,  porquanto  foram  ponderados
suficientemente  os  requisitos  necessários  para  a  decretação  da  prisão
preventiva, atendendo não somente aos requisitos elencados nos artigos 312 e
313,  ambos  do  Código  de  Processo  Penal,  como  também ao  disposto  no
artigo  93,  inciso  IX,  da  Constituição  Federal.  Consoante  visualizado  do
quadro fático desenhado pelos elementos informativos preliminares, a equipe
policial, durante patrulhamento em Itaúna do Sul, visualizou três indivíduos
no cruzamento das ruas Inglaterra e Felinto de Souza Freire, ocasião em que
um deles repassava um objeto branco a outro.
Ao perceber a aproximação policial, o recebedor lançou o objeto ao solo, o
que  motivou  a  abordagem.  Nesse  momento,  HENRIKE  MAURO  MUNIZ,
identificado  posteriormente  como  o  indivíduo  que  oferecia  o  objeto,
desobedeceu  à  ordem  legal  de  parada  e  correu  para  dentro  de  uma
residência,  onde  descartou  outro  objeto.  Diante  da  situação  de  flagrante
delito,  os  policiais  ingressaram  no  imóvel,  sendo  HENRIKE  resistente  e
investindo contra a equipe, que o conteve conforme protocolo, resultando em
escoriações tratadas no hospital de Nova Londrina.
O objeto inicialmente dispensado revelou-se substância análoga à cocaína.
Durante a ação, outro indivíduo, posteriormente identificado como Geovani
Gonçalves da Silva, portando tornozeleira eletrônica, fugiu pelos fundos da
residência. No interior do imóvel, encontrou-se ainda Limas de Oliveira, que
declarou ter ido ao local para adquirir drogas de HENRIKE e Geovani, tendo
pagado R$ 10,00 por uma porção de maconha encontrada em seu bolso. Os
abordados externos foram identificados como Rafael de Oliveira Rocha Alves,
próximo a quem foi localizado um invólucro contendo 0,41 g de substância
análoga ao , e Renan Gois Brandão, quecrack nada possuía de ilícito.
Na residência, havia um quarto trancado cuja chave estava com HENRIKE;
em seu interior localizaram-se 11,54 g de crack, 1,32 g de cocaína, 1,215 kg
de  maconha  em  dois  tabletes,  R$  361,00  em  dinheiro,  uma  balança  de
precisão e instrumentos utilizados para fracionamento. Diante disso, Limas e
Rafael foram autuados por porte de drogas para consumo pessoal, enquanto
Henrike foi autuado por tráfico de drogas.
Portanto, o tem-se que o conjunto de elementos angariados na fase inquisitiva
apontam  a  prática  do  narcotráfico  pelo  paciente,  o  qual  foi  flagrado
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entregando entorpecentes a usuários, sendo que um deles, Limas de Oliveira,
confirmou  a  prática  do  ilícito  pelo  investigado  (mov.  1.10).  Outrossim,  o
acusado dispensou drogas ao ser avistado pela polícia e empreendeu fuga,
tendo sido detido no interior de um imóvel em que havia vultosa quantia e
variedade de entorpecentes - 11,54 g de ,crack 1,32 g de cocaína, 1,215 kg de
maconha -, sendo que, inclusive, HENRIKE possuía chave que dava acesso ao
cômodo,  trancado  por  cadeado  e  corrente,  onde  se  encontravam  tais
substâncias.
Portanto, percebe-se que tais contornos não se deram pela simples palavra
dos agentes policiais - os quais, de toda sorte, detêm fé pública -, mas também
por  todo  um  conjunto  de  elementos  investigativos,  que  tornam  isolada  a
narrativa do impetrante, o qual aduz que o paciente seria mero usuário e teria
se deslocado aproximadamente 20km para adquirir entorpecentes. Ainda que
a análise do conjunto probatório esteja pendente de análise pelo magistrado
singular,  vale  invocar  entendimento  deste  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do
Paraná, no sentido de que o fracionamento da substância e a localização de
dinheiro em espécie, além de apetrechos utilizados para o tráfico, por si, já
são claros indicativos de destinação do entorpecente para venda. Confira-se:
[...]
Além disso, a periculosidade do agente, apesar de ser tecnicamente primário,
também  se  dá  pelo  da  prática  delitiva,  considerando  que  zelava  pela
segurança dos modus operandi ilícitos em cômodo fortemente resguardado,
além de o paciente ter resistido à abordagem policial mediante emprego de
violência, crime pelo qual também responde nos autos de origem. Confira-se
o teor da denúncia (mov. 57.1):
[...]
Assim, ao contrário do que argumenta o impetrante, está demonstrado, acima
de qualquer dúvida razoável para o momento, a prova da materialidade e a
presença de indício suficiente de autoria, o que se mostra satisfatório para
fins de decretação da prisão preventiva, de acordo com a inteligência do art.
312 do Código de Processo Penal, em especial para fins de preservação da
ordem pública.
Presentes os requisitos necessários para a decretação da prisão preventiva,
resta inviabilizada a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, com
fulcro em elementos informativos preliminares que externam solidez quanto
ao e ao . fumus comissi delicti periculum libertatis.
Neste  trilhar,  a  jurisprudência  vem  considerando  a  dasincompatibilidade
lógica medidas cautelares quando já demonstrados os requisitos necessários
para o decreto de prisão cautelar, pois resta claro, se o paciente não faz à
liberdade,  que  todas  as  medidas  cautelares,  que  têm ajus  liberdade  como
pressuposto lógico necessário, de modo algum seriam cabíveis no caso em
julgamento.
[...]
Derradeiramente, quanto à alegação de que o paciente possui filho menor, o
impetrante  não  fez  qualquer  prova  cabal  e  pré-constituída  da
indispensabilidade de seus cuidados, como exige o artigo 318, inciso VI, do
CPP,  cingindo-se  à  mera  alegação.  Outrossim,  verifica-se  que,  conforme
certidão de nascimento acostada (mov.  1.8/TJ), o filho do paciente já conta
com 12  anos  de  idade,  o  que  afasta  a  hipótese  da  prisão  domiciliar  por
motivos etários.
[...]
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Dessa  forma,  havendo  indícios  da  materialidade  e  autoria  do  crime,
configurados os requisitos  previstos  no artigo 312 do Código de Processo
Penal, bem como comprovada a necessidade da segregação para garantia da
ordem  pública,  não  há  possibilidade  de  aplicação  de  outras  medidas
cautelares, previstas no artigo 319, da lei adjetiva penal.

Na hipótese dos autos,  reafirmo que a necessidade da prisão preventiva foi

suficientemente fundamentada pelas instâncias ordinárias, tendo sido ressaltada a especial

gravidade dos fatos, evidenciada pelas circunstâncias concretas da prática delitiva, bem

como pela quantidade de drogas apreendidas (1,215 kg de maconha, 11,54 g de crack e

1,32  de  cocaína).  Os  elementos  apontados  na  decisão  impugnada  efetivamente

demonstram a potencial periculosidade da agente e são aptos a justificar a segregação

cautelar para garantia da ordem pública, conforme a orientação do Superior Tribunal de

Justiça.

No mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do
acusado  desde  que  não  assuma  natureza  de  antecipação  da  pena  e  não
decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual
praticado (art. 313, § 2º, do CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-
se  em  motivos  e  fundamentos  concretos,  relativos  a  fatos  novos  ou
contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do
investigado ou réu representa para os meios ou fins do processo penal (arts.
312 e 315 do CPP).
2. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no
art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a necessidade de garantia
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta delitiva,
ao destacar a apreensão de elevada quantidade de drogas (299 porções de
cocaína,  70  porções  de  crack,  37  porções  de  maconha  e  substâncias
entorpecentes  sintéticas)  e  vultosos  valores  monetários  (reais,  libras
esterlinas,  pesos  chilenos,  dólares  americanos  e  libras  turcas),  além  de
indícios  de  que  o  local  era  estruturado  para  o  comércio  sistemático  de
substâncias ilícitas.
3.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  firme  ao  asseverar  que,  nas
hipóteses em que a quantidade  e/ou a natureza das drogas apreendidas e
outras circunstâncias do caso revelem a maior reprovabilidade da conduta
investigada, tais dados são bastantes para demonstrar a gravidade concreta
do delito e, por conseguinte, justificar a custódia cautelar para a garantia da
ordem pública.
4. Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas cautelares diversas não se
prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais.
5.  Agravo  regimental  não  provido. (AgRg no  HC n.  1.027.870/SP, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 29/10/2025, DJEN
de 6/11/2025; grifamos.)
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  CARACTERIZADO.  RECURSO
DESPROVIDO.
1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo
como  regra.  Desse  modo,  a  prisão  revela-se  cabível  tão  somente  quando
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os
pressupostos  autorizadores  da  medida  extrema,  previstos  na  legislação
processual penal.
2.  Na espécie,  a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,
pois  destacou  o  Magistrado  singular  a  gravidade  concreta  da  conduta,
extraída da apreensão de 3 balanças de precisão e de elevada quantidade de
entorpecente, a saber, cerca de 2,800kg (dois quilos e oitocentos gramas) de
cocaína.
3. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 1.033.526/SP, relator Ministro Antonio
Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  15/10/2025, DJEN  de
21/10/2025.)

Portanto,  tendo  em  vista  que  a  necessidade  da  prisão  preventiva  foi

concretamente demonstrada nos termos dos arts. 312 e 313, ambos do Código de Processo

Penal, não se mostra suficiente a aplicação de medidas cautelares mais brandas.

Ademais, a mera existência de condições pessoais favoráveis, por si só, não

possui condão de infirmar a segregação cautelar quando configurados os pressupostos

autorizadores  desta,  como ocorre  no  caso.  Confira-se:  AgRg no  RHC n.  214.280/SP,

relator  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti  (Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta

Turma, julgado em  3/9/2025, DJEN de  8/9/2025, AgRg no HC n.  998.509/SP, relator

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de 8/9/2025.

Além  disso,  esclareço  que,  conforme  o  entendimento  desta  Corte,

[a] aplicação  do  princípio  da  homogeneidade  mostra-se  inviável  por  demandar

realização de juízo de previsão que só será confirmado após o término do julgamento da

ação  penal  (AgRg no  HC n.  799.358/MT, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta

Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024).

Por último, aplica-se ao caso a orientação consolidada deste Superior Tribunal

de Justiça, segundo a qual não se configura constrangimento ilegal na negativa de prisão

domiciliar quando não comprovada a imprescindibilidade do acusado para os cuidados

dos filhos menores de 12 (doze) anos de idade. Confira-se:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E
POSSE  ILEGAL  DE  ARMAS  DE  FOGO  E  MUNIÇÕES.  PRISÃO
PREVENTIVA.  EXPRESSIVA  QUANTIDADE  DE  ENTORPECENTES  E
ARMAMENTO.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.
PRISÃO  DOMICILIAR.  INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  DA
IMPRESCINDIBILIDADE  DOS  CUIDADOS  PATERNOS.  MEDIDAS

Documento eletrônico VDA57613433 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 12/06/2026 13:02:58
Código de Controle do Documento: ca00be39-a966-4eef-a634-16e160c405c6



CAUTELARES DIVERSAS. INADEQUAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
(...)
5. A prisão domiciliar ao genitor de filhos menores de 12 anos não possui
caráter absoluto, sendo indispensável a comprovação da imprescindibilidade
dos cuidados paternos, o que não restou demonstrado no caso concreto.
(...)
7.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg no  HC n.  1.012.089/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  3/9/2025,
DJEN de 8/9/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS  INDEFERIDO
LIMINARMENTE.  INTEGRAR  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA  ARMADA.
PRISÃO  PREVENTIVA.  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO  DE  PRAZO  PARA  A
FORMAÇÃO DA CULPA. VERIFICAÇÃO. AUSÊNCIA. FEITO COMPLEXO.
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE DESÍDIA OU INÉRCIA
PELO  MAGISTRADO  SINGULAR.  PRETENSÃO  DE  CONCESSÃO  DE
PRISÃO  DOMICILIAR  PARA  PRESTAR  ASSISTÊNCIA  A  FILHOS
MENORES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA NECESSIDADE
DA  IMPRESCINDIBILIDADE.  ILEGALIDADE  MANIFESTA.  AUSÊNCIA.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
(...)
3. Ademais, também não demonstrado o constrangimento quanto à pretensão
de  concessão  de  prisão  domiciliar,  porquanto  não  comprovada  a
imprescindibilidade do acusado aos cuidados dos filhos.
4.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  HC  n.  878.990/SC, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de
6/5/2024.)

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.079.621 / PR

Número Registro: 2026/0088007-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00027163320258160121 01530201920258160000 1530201920258160000 27163320258160121 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SAMUEL LUCAS PROCOPIO 
ADVOGADO : SAMUEL LUCAS PROCÓPIO - SP381837
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : HENRIKE MAURO MUNIZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HENRIKE MAURO MUNIZ (PRESO)
ADVOGADO : SAMUEL LUCAS PROCÓPIO - SP381837
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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